MOÇÃO Nº 81, DE 2011

A Constituição Federal assegura ao Município em seu art. 20, § 1º, a participação no resultado da exploração de recursos minerais em seu território ou compensação financeira por essa exploração. Optou o legislador federal pela compensação financeira. A Lei federal n. 7.990, de 28.12.1989, instituiu a Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais - CFEM, e a Lei federal n. 8.001, de 13.03.1990, definiu os percentuais de sua distribuição. 

Há Municípios onde a extração de agregados da construção civil, especialmente a areia, necessária inclusive para o abastecimento da indústria, compromete expressiva parcela territorial e impõe um custo alto relativo ao passivo ambiental das áreas modificadas. Assim, se por um lado o Município contribui para a riqueza do Estado e do País, por outro arca com o ônus da degradação ambiental. Nesse sentido a CFEM cumpriria um papel importante no sentido de compensar financeiramente os Municípios em razão da exploração mineral em seus territórios, não fosse ínfimo o volume de recursos repassados.

Por conseguinte, há necessidade de aumento do montante de recursos arrecadados por meio da CFEM aos Municípios em razão da exploração dos referidos agregados, especialmente da areia.

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República a fim de que determine ao Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM a elaboração de estudos e a adoção de providências no sentido ampliar a participação dos Municípios na arrecadação da Compensação Financeira sobre a Exploração de Recursos Minerais - CFEM incidente sobre a exploração de areia.

Sala das Sessões, em 16-8-2011.
a) Afonso Lobato

